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Introdução 

Este resumo aborda a temática acerca da gestão democrática como 

mecanismo de realização do planejamento educacional, considerando as contradições 

advindas da concepção de Estado adotada no processo de produção e reprodução do 

capital na sociedade brasileira atual. 

O objetivo do presente trabalho é refletir brevemente sobre a concepção de 

Estado e, no seu bojo, o lugar da gestão democrática da educação como mecanismo de 

formação de consenso e de luta. Nesse sentido, o processo de construção dos Planos 

Decenais de Educação na perspectiva democrático-participativa configura-se como um 

espaço privilegiado de disputas entre diferentes projetos que se expressam no campo 

educacional. 

O resumo resulta de uma pesquisa mais ampla – ancorada na abordagem crítico-

dialética, tensionadora do movimento do pensamento abstrato ao concreto pensado 

(Marx, 1982; 1985) – que aborda a participação do grêmio estudantil na perspectiva da 

gestão democrática. 

Arelevânciadoestudoresidenanecessidadederefletirsobreaefetividadedosmec

anismos democráticos de construção das políticas educacionais, compreendidos como 

espaços de ação de um Estado não neutro, historicamente constituído e permeado por 

contradições que repercutem na forma de valorização do capital e na gestão das políticas 

sociais, como as educacionais. 

 
Estado e as contradições da gestão democrática como mecanismos de 
planejamento educacional 

As políticas públicas podem ser compreendidas como produto das interações e 

disputas de poder que ocorrem na sociedade, envolvendo diferentes atores, como grupos 

econômicos, agentes políticos e organizações da sociedade civil (BONETI, 2017, p. 42). A 
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educação insere-se nesse conjunto de políticas como um campo de materialização das 

disputas sociais. 

Nesse sentido, a compreensão da natureza do Estado – sua origem, sua não 

neutralidade e suas contradições – torna-se condição indispensável para analisar os 

rumos das políticas educacionais no contexto contemporâneo, como acontece nos 

processos de elaboração, aprovação e implementação dos Planos Decenais de Educação 

(Carvalho; Algebaile; Aguiar de Carvalho, 2024). 

Sob essa perspectiva, é fundamental compreender que as formas de organização 

da vida social não são dadas naturalmente, mas resultam de processos históricos marcados 

por conflitos e lutas sociais (Peroni, 2020, p. 3). 

O Estado também é resultado desses processos históricos. Sua constituição 

está intrinsecamente vinculada à divisão da sociedade em classes e às lutas dela 

decorrentes, sendo historicamente moldada pelas relações de produção que caracterizam 

cada formação social (Peroni, 2020, p. 3; Carnoy, 1988, p. 66). 

Nessa direção, Gruppi (2001, p. 36), ao dialogar com Marx e Engels, sustenta que o 

Estado surge da necessidade de regulamentar juridicamente a luta de classes e de manter 

determinados equilíbrios entre elas, cumprindo, dessa forma, uma função mediadora. 

Partindo da mesma concepção, Carnoy (1988, p. 69) destaca que o Estado, ao fazer a 

gestão do conflito de classes, atua na manutenção de uma ordem que favorece o domínio 

econômico da burguesia. Sendo assim, essa forma de gestão não ocorre de forma neutra. 

Entretanto, reconhecer a não neutralidade do Estado não significa concebê-lo 

como uma instância totalmente controlada por uma determinada classe ou grupo político-

econômico (Carnoy, 1988, p. 13). 

Para compreender essa dinâmica, é necessário considerar que, ao controlar os 

meios de produção, a classe economicamente favorecida influencia as medidas estatais 

(Carnoy, 1988, p. 73). No entanto, essa influência não é suficiente, por si só, para explicar as 

ações e políticas adotadas pelo Estado. 

Diante desse quadro, torna-se evidente que o Estado procurará obter, muitas vezes 

de forma difusa, o consenso das classes subalternas nos processos de instâncias 

democráticas de participação da sociedade civil, por meio da disseminação de ideologias 

de classe (Carnoy, 1988, p. 93). 

Carnoy (1988, p. 77) esclarece que, nessa condição, o Estado não é controlado de 

forma absoluta pelos detentores dos meios de produção. , entretanto, tem suas ações 



 

determinadas pelas condições concretas da luta de classes, que se materializam nos 

processos de elaboração, aprovação e implementação das políticas públicas por meio das 

instâncias democráticas de participação. 

Dessa forma, a democracia nas sociedades capitalistas apresenta “duas faces”: por um 

lado, pode operar como mecanismo de legitimação da dominação de classe; por outro, 

constitui-se como espaço que possibilita às classes subalternas a luta pela ampliação de 

direitos e pela conquista de avanços políticos (Draper, 1977, p. 310 apud Carnoy, 1988, p. 

71; Carvalho; Aguiar de Carvalho; Rodrigues, 2019). 

Énessequadrocontraditórioquesematerializamosprincípiosconstitucionaisque

orientam a educação pública brasileira. Sobre esses princípios, Flach (2020, p. 84) defende 

que eles “não são previsões abstratas que podem ou não ser observadas”, mas normas de 

observância obrigatória, independentemente do grupo que exerce o poder. 

Contudo, ao se considerar o Estado como uma instância contraditória, 

permeada por interesses de classes que buscam influenciar as decisões estatais, percebe-se 

que a efetivação desses princípios termina sendo condicionada a fatores políticos, 

econômicos e sociais (Carvalho; Aguiar de Carvalho; Ferreira, 2025). 

É nesse contexto que os Planos Decenais de Educação, enquanto política 

educacional, são elaborados, aprovados e implementados. 

Scaff e Oliveira (2018), ao analisarem o primeiro Plano Nacional de Educação 

(Lei n. 10.172/2001) sancionado após a Constituição Federal de 1988, destaca que, o 

documento aprovado e sancionado não teve êxito “diante dos limites orçamentários que 

impediam a concretização de suas metas” (p. 143). 

Oliveira e Silva (2022, p. 11) atribuem a fragilidade dos Planos Decenais de 

Educação à inexistência de normas que disciplinem a punição de gestores públicos que não 

efetivam as ações necessárias ao cumprimento das metas estabelecidas. 

Essas explicações são pertinentes e coerentes com a realidade; contudo, é 

importante lembrar que o Estado não é neutro em uma sociedade dividida por classes 

que disputam projetos societários antagônicos. 

As metas definidas nos planos decenais, construídas por meio de etapas 

sucessivas de debates e discussões envolvendo Estado e sociedade civil, são passíveis de 

serem alcançadas. Caso contrário, não seriam definidas para o período correspondente. 

Todavia, a previsão legal não garante, por si só, o cumprimento das metas estabelecidas. 

Diante desse quadro, o processo participativo necessário para a elaboração dos 



 

Planos Decenais de Educação não deve ter fim com a sua aprovação, mas precisa se 

estender ao longo de todo o período de implementação, que compreende dez anos (Scaff & 

Oliveira, 2018, p. 148). Não se pode perder de vista que a ampliação dos espaços 

democráticos de participação e sua legítima ocupação pela sociedade civil é condição 

fundamental para a promoção de transformações sociais orientadas pelos interesses 

coletivos. 

A gestão democrática, que se materializa com os Planos Decenais de Educação, 

acima de tudo, deveria ter um compromisso com a transformação da realidade em prol 

do bem comum e, para isso, “implica a participação efetiva das massas, a sua autonomia 

construída a partir de um trabalho coletivo” (Schlesener, 2018, p. 83 apud Flach, 2020, p. 

81). 

Ainda que o Estado atue na manutenção da ordem vigente, a vivência de uma 

gestão democrática na educação – mesmo que limitada – abre “brechas” para o exercício 

democrático necessário para uma nova ordem social com mais igualdade, liberdade e 

justiça (Flach, 2020, 90). Esse entendimento é necessário para que a sociedade brasileira 

continue avançando na pauta e realização da democratização que assegure e amplie os 

direitos, a exemplo do direito à educação no âmbito dos estados e municípios (Carvalho, 

2009; Ferreira, 2023). 

 

Considerações Finais 

O Estado não se configura como uma instância neutra, mas como uma construção 

histórica, marcada por contradições, possuindo uma autonomia relativa. Essa 

compreensão contribui para eliminar discursos fatalistas de que “as coisas são como são e 

não há nada que se possa fazer”. Pelo contrário: há muito o que fazer! 

Os rumos tomados pelas políticas públicas em Educação, em especial pelos 

Planos Decenais de Educação, tanto em seu processo de elaboração quanto - e 

sobretudo - em sua execução, são frutos de uma construção coletiva que acontece nos 

espaços possíveis de participação democrática, explorando as contradições impostas pela 

forma de gestão estatal do capital. 

Os espaços de participação democrática podem funcionar tanto como 

instrumento de reprodução da hegemonia dominante quanto como espaço de disputa, 

resistência e construção de contra-hegemonia democrático-popular. A ocupação dos 

espaços de participação necessita, entretanto, ser orientada por uma intencionalidade 



 

político-pedagógica crítica, que pode contribuir para a politização e a organização 

coletiva, em direção à transformação social em prol do bem comum. Ressalta-se ser 

imprescindível que essa ocupação aconteça de forma organizada e contínua no movimento 

que vai da elaboração à implementação das políticas educacionais. 
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